
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação  Cível  nº  0004631-43.2012.815.0011  —  10ª  Vara  Cível  de  Campina 
Grande.
Relator :Dr. Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Banco Santander (Brasil) S/A. 
Advogada :Elísia Helena de Melo Martini. 
Apelado :Carlos Eduardo Silva Santos. 
Advogados :Jairo de Oliveira Souza e Claudionor Vital Pereira. 
Recorrente :Carlos Eduardo Silva Santos. 
Advogados :Jairo de Oliveira Souza e Claudionor Vital Pereira.  
Recorrido :Banco Santander (Brasil) S/A. 
Advogado :Elísia Helena de Melo Martini. 

AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE  REGISTRO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  —  INSCRIÇÃO 
INDEVIDA  NOS  CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO 
CRÉDITO — AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DÉBITO 
— DANO MORAL COMPROVADO — PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA —  ART.  14  DO  CDC  —  DANOS  MORAIS  — 
CONFIGURAÇÃO  —  QUANTUM INDENIZATÓRIO  — 
OBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO  DA RAZOABILIDADE  — 
REDUÇÃO  DO  VALOR  —  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO APELATÓRIO.

—  “É indevida a inclusão em órgãos de restrição ao crédito  
quando,  tratando-se  de  relação  de  consumo,  a  parte  
demandada  não  comprova  a  existência  do  débito  que  deu  
ensejo a tal inscrição, configurando ofensa ao bem jurídico da  
pessoa  humana.  No  caso  em  tela,  o  demandado  não  logrou  
êxito em comprovar a contratação que justificasse a inscrição  
negativa,  ônus  processual  do  qual  não  se  desincumbiu  a  
contento,  na  forma  do  art.  333,  II,  do  CPC.  Dever  de  
indenizar.”  (Apelação  Cível  Nº  70052427671,  Nona  Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Leonel  Pires  
Ohlweiler, Julgado em 19/12/2012) 

RECURSO  ADESIVO  —  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS — INSCRIÇÃO INDEVIDA — CADASTRO DE 
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  —  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO  —  MAJORAÇÃO  INDEVIDA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. 
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— À vista da inexistência de parâmetros legais no caso fixação 
do  valor  na  hipótese  de  dano  extrapatrimonial,  o  julgador 
deve  observar  os  princípios  da  proporcionalidade  e  
razoabilidade.  Outrossim,  deve  atentar  para  a  natureza  
jurídica  da  indenização,  que  deve  constituir  uma  pena  ao 
causador  do  dano  e,  concomitantemente,  compensação  ao 
lesado,  além  de  cumprir  seu  cunho  pedagógico  sem 
caracterizar enriquecimento ilícito.

— No  caso  presente,  em  razão  do  debate  já  ter  sido  objeto  do  
recurso apelatório proposto pelo Banco Santander, reitera-se, para 
todos os  efeitos,  a  argumentação descrita,  pelo qual  entendo ser  
indevida  a  majoração  do  valor  indenizatório,  por  considerá-lo,  
inclusive, elevado para o caso em exame.  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade, em  dar  provimento 
parcial ao recurso apelatório, e negar provimento ao recurso adesivo, nos termos 
do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  interpostos, 
respectivamente, pelo Banco Santander S/A e Carlos Eduardo Silva Santos, em face da 
sentença de fls. 98/101, proferida nos autos da presente “Ação de cancelamento de 
registro (…) c/c indenização por dano moral”.

Na sentença, o Juízo a quo julgou procedente o pedido, “para 
condenar a instituição financeira Banco Santander S/A, ao pagamento da quantia de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), referente aos danos morais” acrescida de juros e correção 
monetária.  Condenou  o  apelante,  ainda,  ao  pagamento  de  custas  e  honorários 
advocatícios, fixando-os em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que as cobranças foram realizadas com base em dívida regularmente inscrita, 
e que, por isso, não existe ilícito a ser indenizado. Ao final, pugnou pelo provimento 
do recurso,  para que o pedido inicial  seja julgado improcedente,  ou para que seja 
reduzido o valor da indenização. 

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 127/129.

Às fls. 124/127, o autor interpôs recurso adesivo postulando a 
majoração do quantum indenizatório.

Sem contrarrazões ao recurso adesivo (fl. 184).
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Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 
seu  parecer  de  fls.  186/189,  deixou de opinar  em razão  da ausência  de  interesse 
público.

É o relatório. 

VOTO.

Em síntese,  Carlos Eduardo Silva Santos  ajuizou a presente 
Ação  alegando  que  seu  nome  foi  incluído  no  SPC  indevidamente,  já  que  nunca 
manteve qualquer relação com o Banco Santander S/A. 

O  demandado,  por  sua  vez,  alegou  que  a  relação  jurídica 
existiu, sendo, portanto, legítima a inscrição do autor no cadastro restritivo. Asseverou, 
que o autor é cliente do Banco, e que o débito decorreu de um empréstimo realizado 
junto à instituição. 

Dirimindo a controvérsia, o Juízo a quo julgou procedente o 
pedido, pelos seguintes fundamentos: 

“Com efeito, em decorrência do risco da atividade empresarial e lucrativa 
que  exerce,  faz  com  que  o  promovido  assuma  também  o  ônus, 
corroborando com as assertivas do autor. 

Ademais,  a  instituição  financeira  promovida  não  agiu  com  prudência, 
podendo exitar a operação fraudulenta discutida nos autos. 

Verifica-se que o contrato de empréstimo foi firmado por meio de artifício 
de um terceiro e a promovida teria condição de exitar a fraude, como dito 
em  linhas  acima,  bastando  usar  sua  conhecida  criatividade  para  os 
negócios,  e  direcioná-las  a  prevenção.  Assim  não  procedendo,  deve 
responder por sua conduta negligente. 

Frise-se  que  o  banco  demandado  não  juntou  o  contrato  do  referido 
empréstimo, embora tenha alegado sua existência e legalidade. 

Desta feita, tudo leva a um entendimento que realmente o autor em nada 
concorreu para o quadro fático que objetivou a presente Ação. 

Assim, declaro inexistente todo débito atribuído ao autor e decorrente dos 
fatos que objetivaram a demanda. 

(…)

EX  POSITIS,  e  por  tudo  o  mais  que  dos  autos  constam,  JULGO 
PROCEDENTE  o  pedido  deduzido  por  CARLOS  EDUARDO  SILVA 
SANTOS, qualificado nos autos, para CONDENAR a instituição financeira 
BANCO SANTANDER S/A, ao pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), referente aos danos morais, quantia acrescida de juros de 1% 
(um por cento) ao mês a partir do ajuizamento da ação e correção monetária 
com base no INPC a partir desta data. 

Outrossim,  CONFIRMO  A TUTELA ANTECIPADA para  determinar  a 
exclusão definitiva do nome da parte  autora de cadastro de restrição ao 
crédito, se já não o feito, tutela esta a ser atendida independente de trânsito 
em julgado ou eventual recurso apelatório
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Ato  contínuo,  EXTINGO  O  PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO, o que faço arrimado no art. 269, I, do CPC” 

1. Do recuso apelatório proposto pelo Banco Santander S/A (fls. 104/117). 

Conforme descrito no relatório, o promovido interpôs recurso 
apelatório  alegando  que  as  cobranças  foram  realizadas  com  base  em  dívida 
regularmente inscrita,  e que, por isso, não existe ilícito a ser indenizado. Ao final, 
pugnou  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  o  pedido  inicial  seja  julgado 
improcedente, ou para que seja reduzido o valor da indenização. 

Pois bem. 

Em princípio, é importante consignar que  a responsabilidade 
ressarcitória  do Banco decorre  do fato do serviço,  ou seja,  a  instituição financeira 
responde pelos danos relativos a defeitos da prestação do serviço, uma vez que se trata 
de responsabilidade objetiva. Assim, evidenciada a ilicitude da conduta, acarretando a 
indevida inscrição nos registros de proteção ao crédito, a ocorrência de dano moral é 
presumida, independendo de prova. 

Na hipótese em análise, entendo que o ônus da prova quanto às 
circunstâncias  modificativas  ou  extintivas  do  direito  do  autor,  não  fora 
satisfatoriamente  exercido  pelo  apelante,  pois  diante  dos  fatos,  caberia  ao  Banco 
Santander trazer aos autos documentos (a exemplo do suposto contrato firmado entre 
as partes) que comprovasse a reputada existência do débito.

Ao  revés,  de  uma  simples  leitura  da  peça  contestatória 
apresentada  (fls.  50/67),  observa-se  que  o  recorrente  limitou-se  a  trazer  alegações 
vagas e imprecisas sobre os fatos, chegando a afirmar que quando da aprovação do 
financiamento  foram  apresentados  documentos  tais  como  RG;  comprovante  de 
endereço, fatura mensal de cartão de crédito, todos em nome do autor. Entretanto, não 
trouxe aos autos quaisquer desses documentos. 

De  se  ressaltar,  ainda,  que,  embora  o  demandante  possua 
inúmeras inscrições no SPC, conforme se depreende do documento de fls. 08/09, tal 
circunstância não se revela capaz de elidir sua pretensão ressarcitória, já que nos autos 
não há qualquer prova de que os demais débitos decorrem de ato voluntário, tendo o 
autor, inclusive, afirmado que as inscrições são fraudulentas, e também estão sendo 
questionadas judicialmente. 

É  preciso  observar,  contudo,  que  se  por  um lado  o  Banco 
Santander S/A sequer colaciona aos autos a cópia do suposto contrato, donde poderia 
se constatar a eventual ocorrência de fraude,  o autor também não comprova suas 
alegações quanto à propositura de ações diversas para o questionamento dos débitos, 
ou mesmo a existência de procedimentos criminais relacionados à extensa quantidade 
de pendências junto ao SPC.

O fato  é  que,  nestes  autos,  a  inscrição  restritiva  se  deu  de 
forma indevida. Assim, ponderando os fatos, e os cotejando exclusivamente com as 
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provas coligidas aos autos, as quais delimitam a minha razão de decidir, entendo que o 
dever de indenizar ainda persiste, embora não correspondente ao valor fixado pelo 
Juízo a quo.

No que tange ao valor fixado pelo magistrado a quo a título de 
danos morais, algumas observações merecem ser feitas. Muito embora se perceba uma 
certa dificuldade em se atribuir  um conceito  uníssono ao que se possa subsumir a 
noção de um dano à ordem moral, a doutrina e jurisprudência pátria prelecionam — e 
aqui  nos  utilizando do  conceito  trazido  pelo  autorizado magistério  de  Yussef  Said 
Cahali — que, 

 “o dano moral é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor 
precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a 
liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e 
os demais sagrados afetos [...]”. 1

Para Savatier, em sua obra clássica Traité de La Responsabilité  
Civile2, o dano moral é, 

 “qualquer  sofrimento  humano  que  não  é  causado  por  uma  perda 
pecuniária, e abrange todo atentado à reputação da vítima, à sua autoridade 
legítima, ao seu pudor, à sua segurança e tranquilidade, ao seu amor próprio 
estético, à integridade de sua inteligência, a suas afeições [...]”.

Entretanto, à vista da inexistência de parâmetros legais no caso 
fixação do valor na hipótese de dano extrapatrimonial, o julgador deve observar os 
princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade.  Outrossim,  deve  atentar  para  a 
natureza jurídica da indenização, que deve constituir uma pena ao causador do dano e, 
concomitantemente, compensação ao lesado, além de cumprir seu cunho pedagógico 
sem caracterizar enriquecimento ilícito. 

No  caso  presente,  pela  conjugação  dos  elementos  que  se 
encontram nos autos, especialmente considerando a ausência de provas de ambas as 
partes quanto à idoneidade do débito, entendo de inequívoca razoabilidade e equidade 
a redução do valor arbitrado em 1º grau, para o patamar de R$ 1.000,00 (mil reais), 
mostrando-se tal  valor suficiente e consentâneo com a jurisprudência desta terceira 
Câmara Cível. 

2. Do recurso Adesivo proposto por Carlos Eduardo Silva Santos (fls. 124/126). 

Em  suma,  o  recorrente  propôs  o  presente  recurso  adesivo 
postulando, tão somente, a majoração do quantum indenizatório. 

Contudo,  em razão  do  debate  já  ter  sido  objeto  do  recurso 
apelatório  proposto  pelo  Banco  Santander,  reitere-se,  para  todos  os  efeitos,  a 
argumentação acima descrita,  pelo qual entendo ser indevida a majoração do valor 
indenizatório, por considerá-lo, inclusive, elevado para o caso em exame.  

1 [5] CAHALI,  Yussef Said.  Dano Moral.  2ª ed. ver.,  atual.  E. ampl.; 5ª tir.  São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2000, p. 20.

2  Traité de La Responsabilité Civile,  vol.II,  nº  525, in Caio Mario da Silva Pereira, Responsabilidade Civil, 
Editora Forense, RJ, 1989.
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Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  DOU 
PROVIMENTO PARCIAL ao  Recurso  Apelatório  de  fls.  104/117, apenas  para 
reduzir o valor da indenização para o montante de R$ 1.000,00 (mil reais), e NEGO 
PROVIMENTO ao Recurso Adesivo de fls. 124/129.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida  (relator),  Juiz 
convocado com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. 
Marcos Coelho de Salles, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Paula Lavor, Promotor 
de Justiça convocado.  

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação  Cível  nº  0004631-43.2012.815.0011  —  10ª  Vara  Cível  de  Campina 
Grande.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo  interpostos, 
respectivamente, pelo Banco Santander S/A e Carlos Eduardo Silva Santos, em face da 
sentença de fls.  98/101, proferida nos autos da presente “Ação de cancelamento de 
registro (…) c/c indenização por dano moral”.

Na sentença, o Juízo a quo julgou procedente o pedido, “para 
condenar a instituição financeira Banco Santander S/A, ao pagamento da quantia de R$ 
3.000,00 (três mil  reais),  referente aos danos morais” acrescida de juros e correção 
monetária.  Condenou  o  apelante,  ainda,  ao  pagamento  de  custas  e  honorários 
advocatícios, fixando-os em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Inconformado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório 
alegando que as cobranças foram realizadas com base em dívida regularmente inscrita, 
e que, por isso, não existe ilícito a ser indenizado. Ao final, pugnou pelo provimento do 
recurso, para que o pedido inicial seja julgado improcedente, ou para que seja reduzido 
o valor da indenização. 

Contrarrazões ao recurso apelatório às fls. 127/129.

Às fls. 124/127, o autor interpôs recurso adesivo postulando a 
majoração do quantum indenizatório.

Sem contrarrazões ao recurso adesivo (fl. 184).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 186/189, deixou de opinar em razão da ausência de interesse público.

É como voto. 

À douta revisão. 

João Pessoa, 03 de outubro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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